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6º Congrejufe reafirma
bandeiras da Fenajufe

O 6º Congrejufe reafirmou
algumas das principais bandeiras da
Fenajufe. Entre elas, a luta pelo plano
de carreira e a defesa do direito
irrestrito de greve. Os delegados que
participaram do Congresso decidiram
que encontro nacional será realizado
ainda no primeiro semestre deste ano
para iniciar o debate sobre a
elaboração de uma proposta de plano
de carreira. Os delegados também
aprovaram a proposta do Sintrajuf/PE
de sediar a 14ª Plenária Nacional, que
será realizada em 2008, com data
ainda ser definida pela diretoria da
Fenajufe.

Para o Sintrajusc, o 6º Congrejufe
teve um significado especial, com a
eleição da coordenadora do Sindicato,
Ângela Albino, para a coordenação
nacional da Federação. A eleição de
Ângela, segundo avaliação da
coordenação do Sintrajusc, é resultado
do avanço da consciência política dos
servidores do Judiciário Federal de
Santa Catarina. Na eleição para a
Diretoria Executiva da Fenajufe,
Ângela concorreu pela Chapa 1 -
Unidade para conquistar. Com a
eleição de Ângela Albino, volta a ser
preenchida a vaga de Santa Catarina
na Federação, deixada em aberto
após a renúncia da servidora do TRE,
Elisa Lima. Além disso, Ângela é
vereadora em Florianópolis e suplente
de deputado na Assembléia
Legislativa do Estado, o que facilita o
acesso dos servidores de Santa

Catarina a canais de comunicação
privilegiados junto aos órgãos do
Executivo, Legislativo e Judiciário em
Brasília.

Encontro nacional
Um encontro nacional, com data

a ser definida pela diretoria da
Fenajufe, será realizado ainda no
primeiro semestre deste ano para
iniciar o debate sobre a elaboração
de uma proposta de plano de carreira.
Reunião ampliada da Fenajufe com
caráter deliberativo será realizada até
o final de abril para discutir e aprovar
as propostas do plano de lutas,
definidos nos grupos de trabalho do
Congrejufe. Para participar desse
encontro, os sindicatos terão que
realizar assembléia geral para eleger
seus delegados, seguindo os critérios
da Cnesf (Coordenação Nacional das
Entidades dos Servidores Federais).

Em relação à campanha salarial
dos servidores federais, os delegados
do 6º Congrejufe aprovaram a
indicação para que a Fenajufe
acompanhe o calendário das
atividades da Cnesf. De acordo com
a proposta aprovada, a Fenajufe
deverá adequar suas reuniões
ampliadas, sempre que possível, no
mesmo período das plenárias
nacionais dos SPFs, visando à
participação dos servidores do
Judiciário e do MPU nas mobilizações
unificadas das categorias do
funcionalismo federal.
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Mais uma vez, o Sintrajusc mostrou que,
se é bom de briga, na hora em que precisa
defender com firmeza os interesses dos
servidores, também sabe dialogar. Na
reunião para discutir assuntos variados
com a Administração do TRT, no dia 03/04,
houve avanços significativos em vários
pontos. Com o feriado da Semana Santa,
apenas agora publicamos boletim
informando a categoria do resultado da
reunião.

Pelo Sintrajusc, participaram os
coordenadores do Sindicato, além de
representantes de agentes de segurança e
do setor de transportes, escolhidos em
reunião específica do segmento. Pela
Administração, falou o presidente do
Tribunal, juiz Jorge Luiz Volpato. O
presidente do Tribunal comprometeu-se a
encaminhar soluções para vários dos
problemas levantados pelo Sindicato e por
servidores. Nova reunião acontecerá no dia
9 de maio, às 10 horas, para discutir
especificamente o tema banco de horas.

Ampliação da pauta

A reunião começou com o Sindicato
justificando junto à presidência os motivos
que levaram à ampliação da pauta,
publicada na página do Sintrajusc. Os
coordenadores do Sindicato disseram ao
presidente que a ampliação da pauta deveu-
se ao acúmulo das demandas. Quando os
servidores ficam sabendo do agendamento
de reuniões com a presidência, há um
grande número de telefonemas, e-mails e
contatos com os diretores para que sejam
incluídas todas as demandas de interesses
dos servidores.

Mesmo sabendo da limitação da pauta
da reunião, previamente estabelecida, o
Sindicato não pode deixar de cobrar as
questões pendentes da categoria.

Artífices

O primeiro ponto constante da pauta
previamente estabelecida foi a questão do
enquadramento dos artífices. Para tratar
dessa questão, o Sindicato levou um
representante do departamento jurídico, o
advogado Luciano Cunha. Não houve
debates sobre a questão, já que o presidente
do TRT disse que esperaria a provocação

Audiência com presidência do
TRT tem resultado positivo

administrativa do sindicato, o que já está
sendo encaminhado.

Art. 22 do PCS

O segundo ponto da pauta,
previamente estabelecido, era a questão do
reenquadramento do artigo 22 do PCS.
Obtivemos uma resposta positiva, com o
compromisso da Administração de que no
prazo de um mês todos os casos estarão
resolvidos.

Banco de Horas

Outro ponto previamente agendado foi
a questão do banco de horas. O presidente
Jorge Luiz Volpato, após vários debates
acerca da situação atual, deliberou por
agendar mais uma reunião para o dia 9 de
maio, às 10 horas, quando deverá haver
uma tomada de decisão definitiva sobre o
tema.

Aditamento à pauta

Como os pontos da pauta
preestabelecidos foram esgotados
rapidamente, o Sindicato fez um aditamento
à pauta e incluiu como ponto suplementar
adicional de qualificação, as multas de
trânsito e pagamento de franquias pelo
pessoal do setor de transportes, a
implementação da GAS e a leitura, pelo
coordenador Robak Barros, de um e-mail
encaminhado por um colega de Criciúma,
pedindo que o Sindicato reivindicasse
junto à Presidência do TRT a designação
de mais oficiais de justiça para atender à JT
daquela cidade.

Adicional de Qualificação

A Administração informou que já
concluiu o levantamento para verificar os
servidores que cumprem os requisitos para
terem direito ao adicional. Para os
servidores em relação aos quais não há
dúvida, o pagamento é imediato. Nos
demais, haverá estudo caso a caso,
dependendo do cargo ou função, além de
discussões quanto à regulamentação
definida pelo TST, que já estão sendo feitas
pelo TRT.

Multas de trânsito e franquias

Neste importante debate, os
representantes do Sindicato e dos
servidores ficaram sabendo a forma correta
de proceder quando os motoristas sofrerem
multas justificáveis, visando à isenção do
ressarcimento. Até então, o procedimento
não era conhecido do Sindicato e dos
servidores. Conforme o procedimento atual,
o motorista que leva multa apresenta
justificativas junto ao Detran. Se a
justificativa é indeferida, o servidor é
descontado imediatamente. A partir de
agora, o servidor deverá fazer sua defesa
também junto à Administração, visando à
isenção. Da mesma forma, no que se refere
à questão do pagamento de franquias, em
casos de acidentes de trânsito, o servidor
poderá exercer o direito de defesa junto ao
Tribunal.

GAS

Obtivemos uma resposta positiva
quanto à Gratificação para os Agentes de
Segurança (GAS), tema acrescentado à
pauta. Os coordenadores do Sindicato
argumentaram que as dúvidas sobre as
formas de implementação não poderiam
prejudicar o pagamento para aqueles que
têm efetivamente o direito de receber. A
administração concordou e informou que
haverá a implementação já neste mês de
abril. Se não sair na folha normal, poderá
haver folha suplementar.

No final, o coordenador Robak Barros
fez a leitura de uma solicitação de um colega
Oficial de Justiça da JT de Criciúma. O
servidor relata que há mais de dez anos
apenas seis Oficiais estão lotados em
Criciúma e que a nomeação de mais um
Oficial de Justiça é insuficiente, pois em
abril será instalada a 4ª Vara e o número de
Oficiais de Justiça é incompatível com a
quantidade de serviço. Neste ponto, a
Administração informou que tem
conhecimento das dificuldades dos
Oficiais e que a intenção é realizar concurso
público para Analistas (Oficiais de Justiça)
no menor tempo possível. Segundo a
administração, atualmente a única vaga
preenchível de Oficial de Justiça no Estado
é decorrente de aposentadoria e está sendo
destinada para Criciúma.


